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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ

Promotoria Eleitoral da _ª Zona Eleitoral de _______-CE


EXMO. SR. JUIZ ELEITORAL DA _ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
Interessado: Partido …
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL
O Ministério Público Eleitoral da _ª Zona Eleitoral do Estado do Ceará, presentado, neste ato, pelo Promotor Eleitoral que ora subscreve, com fulcro no art. 129, II e IX, da CF/1988; no art. 72, c/c o art. 78, ambos da Lei Complementar Federal nº 75/93; e em atenção ao despacho de fl. __, vem respeitosamente manifestar-se nos termos que se seguem.
Tratam os presentes autos de Prestação de Contas Anual do Partido _________ no Município de _________, submetida à apreciação do Ministério Público Eleitoral por força dos dispositivos normativos citados no parágrafo anterior.
Comunicação da equipe técnica da Justiça Eleitoral (fls___) informa a atual situação de inadimplência do Diretório Municipal do Partido ____________, no que se refere à obrigação de prestar contas referentes ao exercício financeiro de 2016, nos termos do art. 32, caput, da Lei n.º 9.096/95.
Apesar de devidamente notificado por via postal, com aviso de recebimento (fls. ___), o partido não apresentou suas contas (fl. __).

Despacho, à fl. __, comunicando à agremiação partidária a suspensão do repasse de cotas do Fundo Partidário e a autuação da informação na classe processual Prestação de Contas, nos termos do art. 30, inciso III, alíneas “a” e “b” da Resolução TSE nº 23.464/2015.                                                                                                                                 

Após, vieram os presentes autos a esta Promotoria Eleitoral para manifestação. É o relatório.
Como visto, trata-se de processo de Prestação de Contas da Direção Municipal do Partido ________________, relativa ao exercício financeiro de 2016.

Transcorrido todo o prazo legal para apresentação das contas à Justiça Eleitoral, a agremiação partidária, mesmo devidamente notificada para apresentar a prestação de contas, não se manifestou em qualquer momento, permanecendo inerte quanto a tal obrigação, descumprindo determinação legal.

Ademais, determina o art. 46 da Resolução do TSE 23.464/2015:
Art. 46. Compete à Justiça Eleitoral decidir sobre a regularidade das contas partidárias, julgando: 

(...)
IV – pela não prestação, quando: 
a) depois de intimados na forma do art. 30 desta Resolução, o órgão partidário e os responsáveis permanecerem omissos ou as suas justificativas não forem aceitas; ou 

b) não forem apresentados os documentos e as informações de que trata o art. 29, ou o órgão partidário deixar de atender às diligências determinadas para suprir a ausência que impeça a análise da movimentação dos seus recursos financeiros.
Ante o exposto, em obediência aos ditames legais, opina o Ministério Público Eleitoral no sentido de que sejam declaradas como NÃO PRESTADAS as contas do Diretório Municipal do Partido ______________, alusivas ao exercício financeiro de 2016, com as consequentes sanções previstas no art. 48, caput e seu parágrafo 2º da Resolução TSE 23.464/2015.
É a manifestação.  

____________–CE, ___________________ de 2017.

________________________________________________

                Promotor de Justiça Eleitoral da __ª ZE do Ceará
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